
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.760 - RS (2017/0126602-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DJENANE CALGARO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA E OUTRO(S) - SC003474 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 

 GERALDO QUEIROZ JUNIOR E OUTRO(S) - PR046447 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CAPAZ DE 
COMPROMETER A FUNDAMENTAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS REFLEXOS 
NA AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR ESPECÍFICA. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. 

I - Afasta-se a alegação de ofensa ao artigo  1.022, do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do 
acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. A propósito, citem-se os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet 9.942/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe de 14/02/2017; EDcl no 
AgInt no REsp 1611355/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe de 24/02/2017; AgInt no AgInt no 
AREsp 955.180/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe de 20/02/2017; AgRg no REsp 
1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está orientada 
no sentido de que, para se valer da faculdade legal de converter em ações os 
créditos relativos a diferenças de correção monetária e juros, relativos ao 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, a Eletrobrás 
deve demonstrar que tem autorização da Assembleia Geral, conferida após o 
trânsito em julgado da decisão judicial que reconhece o direito do contribuinte, 
porquanto tais valores não poderiam, logicamente, ter sido objeto de 
conversões autorizadas em AGEs anteriores. 

III - Com relação aos critérios de incidência da correção monetária 
e dos juros remuneratórios reflexos,  decorrentes do reconhecimento judicial do 
direito às diferenças, na ausência de autorização assemblear específica, o 
acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.760 - RS (2017/0126602-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A, com fundamento no 

art. 105, inciso III, alíneas a e c da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO.

O recurso tem origem em agravo de instrumento interposto contra decisão que 

rejeitou a impugnação oferecida pela Eletrobrás e determinou o prosseguimento do 

cumprimento da sentença que reconheceu direitos a diferenças relativas à devolução do 

empréstimo compulsório no consumo de energia elétrica, pelo valor apresentado pela parte 

exequente que perfaz a quantia de R$ 105.056,64 ( cento e cinco mil e cinqüenta e seis reais e 

sessenta e quatro centavos ).

O tribunal regional deu parcial provimento ao recurso, em acórdão assim 

ementado:

  AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO INCIDENTE 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO ACIONÁRIA. INCIDÊNCIA DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS DE MORA. MARCO INICIAL. MULTA DO 
ART. 475-J DO CPC. RAZOABILIDADE. 

1. O título judicial exeqüendo assegurou a correção monetária integral dos 
créditos correspondentes ao empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de 
energia elétrica, desde cada recolhimento, até a efetiva restituição. 

2. Uma vez apurados os valores convertidos em ações e os valores que 
efetivamente seriam devidos (corrigidos desde o recolhimento até o dia 31 de 
dezembro do ano anterior à assembléia que determinou a conversão) e calculada a 
diferença entre o que era devido e o valor convertido, essa deve ser atualizada nos 
parâmetros do título judicial e, sobre ela, aplicados os juros remuneratórios devidos 
até que ocorra o efetivo pagamento das diferenças devidas do ECE, e, não, somente 
até a data das conversões, como considerado no cálculo defendido pela executada. 

3. Sendo ilíquida a sentença exequenda, descabe cogitar-se da incidência da 
multa do art. 475-J do CPC. 

4. Na hipótese, a complexidade do cálculo de liquidação, bem assim, a 
ampla discussão acerca dos critérios a serem observados para fins de sua 
elaboração, em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, por si sós, 
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evidenciam a iliquidez do título exeqüendo, não havendo razoabilidade na aplicação da 
multa do art. 475-J do CPC, antes de efetivamente determinada a quantia devida pela 
executada (fl. 842).

A Eletrobrás opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados pelo 

acórdão de fls. 863-870.

A propósito desse julgamento, alega-se que houve ofensa ao artigo 1.022, 

incisos I e II, do CPC/2015. Sustenta-se que a corte regional manteve-se omissa, a despeito 

dos embargos de declaração, a respeito da alegada ofensa à coisa julgada e à inobservância 

do entendimento firmado no STJ, em julgamento repetitivo, sobre os parâmetros de devolução 

do empréstimo compulsório recolhido no consumo de energia elétrica.

Haveria também contradição no acórdão a respeito do termo final dos juros 

remuneratórios reflexos. O aresto diz que estaria adotando paradigma do STJ acerca do tema, 

mas, na realidade, não o observa, pois, ao decidir que o termo final dos juros remuneratórios 

reflexos é a data do efetivo pagamento, posiciona-se contra o entendimento jurisprudencial 

desta Corte, segundo o qual os juros remuneratórios devem ser calculados apenas até a data 

da conversão.

Em seguida, e ainda com relação aos juros remuneratórios, alega-se ofensa aos 

artigos 543-C, do CPC/73 e 502, 927, inciso III e 1.036, do CPC/2015.

Haveria ofensa à coisa julgada, pois o título executivo judicial adota o 

entendimento do STJ, firmado no julgamento dos REsps nºs 1.028.592-RS e 1.003.955-RS, 

sob o regime dos recursos repetitivos, que veda a cumulação dos juros remuneratórios com os 

moratórios, permitindo apenas, na liquidação da sentença, e contando-se a partir do evento 

danoso, a correção monetária e os juros de mora, até o efetivo pagamento. Aponta, ainda, 

divergência com os seguintes julgados:  EREsp nº 826.809-RS, AgRg no Ag nº 

1.305.805-DF, AgRg no REsp nº 1.511.633-PR, entre outros.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial às fls. 948-954, pela 

manutenção do acórdão recorrido.
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4.º, incisos I e II, do RI/STJ, conheço parcialmente do recurso 

especial para, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.760 - RS (2017/0126602-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Afasta-se a alegação de ofensa ao artigo  1.022, do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. A propósito, citem-se os 

seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet 9.942/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe de 14/02/2017; EDcl no 

AgInt no REsp 1611355/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 14/02/2017, DJe de 24/02/2017; AgInt no AgInt no AREsp 955.180/RJ, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe de 

20/02/2017; AgRg no REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

De outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está orientada 

no sentido de que, para se valer da faculdade legal de converter em ações os créditos relativos 

a diferenças de correção monetária e juros, relativos ao empréstimo compulsório sobre o 

consumo de energia elétrica, a Eletrobrás deve demonstrar que tem autorização da Assembleia 
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Geral, conferida após o trânsito em julgado da decisão judicial que reconhece o direito do 

contribuinte, porquanto tais valores não poderiam, logicamente, ter sido objeto de conversões 

autorizadas em AGEs anteriores. 

Conferir, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA.  CONTINUIDADE  DE  INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS APÓS CONTABILIZADO  O  MONTANTE  DO  CRÉDITO  
DAS DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ELETROBRÁS.  IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA E JUROS  MORATÓRIOS  
PRÓPRIOS  DOS DÉBITOS JUDICIAIS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO RECONHECIMENTO JUDICIAL DOS CRÉDITOS. 
PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA  
DE  FATO  JÁ DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  No  julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, submetidos 
ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  o STJ registrou expressamente a faculdade  da  
Eletrobras  de  pagar  as diferenças ao particular em dinheiro  ou  na  forma de qual 
ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

2.  O  fato  é  que  a  diferença de correção monetária e respectivo reflexo  
nos  juros  não  foram  nem  poderiam  ter  sido objeto das conversões  autorizadas  
em  AGEs  realizadas  antes  do trânsito em julgado  da presente ação (ou do 
momento em que apta para a execução provisória),  simplesmente  porque os 
créditos não haviam ainda sido reconhecidos.  Assim,  para  fazer uso da 
possibilidade de pagamento via  conversão  em  ações  deveria a Eletrobras 
demonstrar que houve decisão  da Assembleia Geral assim a autorizando, ainda que 
de forma genérica, e que há ações suficientes para tal. Vale lembrar que essa 
premissa  de  ordem  fático-probatória  foi  afastada  pelo  acórdão recorrido.

3. Fixado o pressuposto fático inarredável de que não houve AGE e de que  
as  AGEs  ocorridas  até  então  não  abarcaram  a situação dos presentes  autos,  
não  há  como compreender que a Eletrobras esteja correta  na  forma de calcular a 
devolução do compulsório. Por outro lado, aferir se houve ou não tal autorização nas 
AGEs já realizadas, bem  como  aferir a suficiência o não das ações para o 
pagamento das diferenças,  é  providência que demanda o contexto fático-probatório 
dos  autos,  cuja análise encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, in  verbis:  "A  
pretensão  de  simples reexame de provas não enseja recurso especial".

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 799.297/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
de 23/05/2016).

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.  
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.  FACULDADE  
DE  PAGAMENTO  EM DINHEIRO   OU   EM   AÇÕES  DAS  DIFERENÇAS  DE  
CORREÇÃO  MONETÁRIA RECONHECIDAS   JUDICIALMENTE.  INOVAÇÃO  
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA LIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE JUROS 
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REMUNERATÓRIOS.
1.  É  faculdade  da  ELETROBRÁS  pagar  as  diferenças  de correção 

monetária   no   empréstimo   compulsório  de  energia  elétrica  ao particular  em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais   nominativas),   
tal   qual  ocorreu  em  relação  ao principal,  nos termos do Decreto-lei 1.512/76, 
entendimento que foi pacificado  no  âmbito  dos recursos representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.003.955-RS e o REsp n.1.028.592-RS). Fixado o 
pressuposto fático  inarredável de que não houve AGE e de que as AGE's ocorridas 
até  então  não  abarcaram  a  situação dos presentes autos, não foi possível  acolher 
a pretensão da ELETROBRÁS no sentido de reconhecer como  correta  a  forma  de  
calcular  a  devolução  do compulsório, impondo-se a negativa de provimento de seu 
recurso especial.

2.  A  tese  relativa à necessidade de fixação do termo final para o 
pagamento  de  juros  remuneratórios  até  a  data  da conversão das diferenças  em  
ações  (data  da assembléia), fruindo, a partir dai, apenas juros moratórios, conforme 
o entendimento fixado nos recursos especiais  repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC/1973, bem como no  EREsp  nº  826.809/RS,  não  foi formulada nas razões do 
recurso especial,  nas  quais  se  afirmou  que após a conversão a menor das ações 
somente haveria o recebimento de dividendos em lugar dos juros remuneratórios. 
Portanto, tais alegações traduzem descabida inovação em sede recursal a respeito da 
qual já se consumou a preclusão. Ainda  que  assim não fosse, tanto uma quanto a 
outra tese não foram objeto  de análise pelo acórdão recorrido, o que igualmente 
impede o conhecimento  do  recurso especial em relação a elas por ausência de 
prequestionamento.  Incide,  no  ponto,  o óbice da Súmula nº 282 do STF.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 901.298/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, 
DJe de 21/06/2016).

 (...)
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 

conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobras em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação (AgRg no AREsp 
765.907/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/11/2015, DJe de 20/11/2015).

 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de conveniência, de 
proceder à conversão, em ações da empresa, dos valores a serem devolvidos aos 
consumidores, em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o consumo 
de energia elétrica.

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia 
aprovação autorização assemblear - realizada em data posterior ao reconhecimento 
judicial dos créditos, em favor do contribuinte - da aludida conversão. Iterativos 
precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015; AgRg no AREsp 
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600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/12/2014).

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos dos ora 
agravados, da realização da assembleia autorizativa da conversão mencionada, em 
data posterior ao trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o crédito, 
em favor do contribuinte, conforme soberanamente afiançado nas instâncias 
ordinárias, não há como se reconhecer a legalidade da aludida conversão.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 651.465/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe de 24/04/2015).

 (...)
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 

conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação (AgRg no AREsp 
312.771/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe de 
13/2/2015).

Com relação aos critérios de incidência da correção monetária e dos juros 

remuneratórios reflexos,  decorrentes do reconhecimento judicial do direito às diferenças, na 

ausência de autorização assemblear específica, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO.   EMPRÉSTIMO  COMPULSÓRIO  DE  ENERGIA  
ELÉTRICA.  JUROS REMUNERATÓRIOS.  JULGADO  PARADIGMA  
REPRESENTATIVO  DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC): RESP 
1.003.955/RS, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 27.11.2009. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem entendimento pacificado pela 1ª. Seção, de que, ao julgar  
os  Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, ambos da relatoria  da  
Ministra ELIANA CALMON, sob o regime do art. 543-C do CPC  e  da  Resolução  
STJ  8/2008,  pôs  fim ao debate referente ao Empréstimo   Compulsório  sobre  
Energia  Elétrica.  Nessa  ocasião, entendeu que os juros remuneratórios do 
empréstimo compulsório sobre energia  elétrica são devidos à razão de 6% (seis por 
cento) ao ano, e serão devidos até o efetivo pagamento.

2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  consignou  que  não  houve a 
conversão,  razão  pela  qual os juros são devidos até o seu efetivo pagamento.  
Assim, verifica-se que o acórdão está em consonância com o entendimento 
desta Corte.

3.   Agravo interno da ELETROBRÁS desprovido.
(AgInt no AREsp 870.360/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe de 13/02/2017).
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMPRÉSTIMO  COMPULSÓRIO  SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TERMO  FINAL.  
DECISÃO  EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1.  Cinge-se  a controvérsia ao termo final dos juros remuneratórios 
reflexos   da   diferença   de   correção  monetária  do  empréstimo compulsório de 
energia elétrica.

2.  O Superior Tribunal de Justiça entende que, quanto à diferença a ser  
paga  em  dinheiro do saldo não convertido em número inteiro de ações, deverá 
sobre esta incidir correção monetária plena (incluídos aí  os  expurgos  
inflacionários) e juros remuneratórios de 31/12 do ano  anterior à conversão até seu 
efetivo pagamento, tal como ficou decidido  quando do julgamento do REsp 
1.003.955-RS, da Relatoria da Ministra Eliana Calmon.

3.  Dessume-se  que  o  acórdão  recorrido  está  em  sintonia com o 
entendimento  do  STJ,  razão  pela  qual  não  merece  prosperar  a irresignação.  
Incide,  in  casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos   interpostos   pela  alínea  "a"  do  art.  105,  III,  da Constituição  Federal  
de  1988.  Nesse  sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

5.  Carece de prequestionamento a suposta ofensa aos arts. 402 e 403 do  
Código  Civil  e  543-C  do CPC/73. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 869.823/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe de 29/09/2016).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0126602-5 REsp 1.675.760 / RS

Números Origem:  200870000067168  450444645020154040000  50038047720164040000  
50511351220134047000  PR-200870000067168  PR-50511351220134047000  
TRF4-50444645020154040000

PAUTA: 16/10/2018 JULGADO: 16/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 

 GERALDO QUEIROZ JUNIOR E OUTRO(S) - PR046447 
RECORRIDO : DJENANE CALGARO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA E OUTRO(S) - SC003474 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DJENANE CALGARO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA E OUTRO(S) - SC003474 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA  - SC007987 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 

 GERALDO QUEIROZ JUNIOR E OUTRO(S) - PR046447 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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